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Resumo
Objetivo: Identificar a raça/cor autorreferida por mulheres com 60 dias de pós-parto; identificar a prevalência 
do indicativo de transtorno depressivo nessas mulheres e verificar a associação entre o indicativo de transtorno 
depressivo e o quesito raça/cor autorreferida. 

Métodos: Estudo transversal desenvolvido em um município do interior paulista. Foram utilizados, para a coleta 
de dados, um instrumento com dados sociodemográficos e a Escala de Depressão Pós-Natal de Edimburgo. 
Os dados foram analisados utilizando-se o Statistical Package for Social Sciences, SPSS, versão 17.0. 

Resultados: Participaram deste estudo 186 mulheres, 60,8% referiram ser da cor parda, 24,2% apresentaram 
indicativo de transtorno depressivo e, entre estas, 81,7% eram da raça negra. O indicativo de transtorno depressivo 
associou-se às variáveis: número de filhos (p=0,006), gestação planejada (p=0,04) e tipo de parto (p< 0,001). 

Conclusão: Os resultados deste estudo contribuem para maior visibilidade da temática da saúde mental das 
mulheres, especificamente das mulheres negras, pois, mesmo que não tenha sido identificada associação 
significativa dentre aquelas que apresentaram indicativo de transtorno depressivo, a maioria era da raça negra.

Abstract
Objective: To identify the race/color self-reported by women 60 days postpartum; to identify the prevalence of 
signs of depressive disorder among these women and to verify the association between signs of depressive 
disorder and the self-reported race/color.

Methods: Cross-sectional study carried out in a noncapital city in the state of São Paulo. An instrument with 
sociodemographic data and the Edinburgh Postnatal Depression Scale were used for data collection. Data was 
analyzed using the Statistical Package for Social Sciences, SPSS, version 17.0.

Results: A total of 186 women participated in this study, 60.8% reported being brown, 24.2% had signs of 
depressive disorder and, among these, 81.7% were black. Signs of depressive disorder were associated with 
the variables: number of children (p=0.006), planned pregnancy (p=0.04) and type of delivery (p< 0.001).

Conclusion: The results of this study contribute to greater visibility of the issue of women’s mental health, 
specifically of black women, because even though no significant association was identified among those who 
showed signs of depressive disorder, most were black.

Resumen
Objetivo: Identificar la raza/color autodeclarado por mujeres con 60 días de posparto, identificar la prevalencia 
de indicios de trastorno depresivo en esas mujeres y verificar la relación entre los indicios de trastorno 
depresivo y el ítem raza/color autodeclarado. 
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Transtorno depressivo em mulheres no período pós-parto: análise segundo a raça/cor autorreferida

Introdução

O período pós-parto é caracterizado pelo retorno 
do organismo materno às condições pré-gravídicas, 
quando ocorrem mudanças biológicas e também 
psicológicas e emocionais.(1) Essas mudanças au-
mentam os riscos de complicações que, se não fo-
rem identificadas e tratadas, podem levar à morbi-
dade e mortalidade maternas por causas evitáveis.(2)

Especificamente no que tange às mudanças psi-
cológicas e emocionais, as diferentes situações vivi-
das pela mulher após o parto, como a adaptação ao 
papel materno quando primípara, a preocupação e 
a responsabilidade com o filho, a privação de sono 
e o isolamento social, aumentam os riscos para o 
adoecimento por transtornos mentais.(1)  Dentre es-
tes, destaca-se o transtorno depressivo, ou depres-
são pós-parto, que é caracterizado como qualquer 
episódio depressivo após o parto, geralmente inicia-
do entre duas semanas até três meses pós-parto, e 
a mulher pode apresentar humor deprimido, perda 
de interesse pelas atividades cotidianas, mudança de 
apetite, alteração do padrão de sono, cansaço exces-
sivo, sentimento de culpa, dificuldade de concen-
tração e até mesmo ideação suicida.(2) 

A depressão pós-parto (DPP) afeta aproximada-
mente de 10 a 15% das mulheres no mundo,(3) en-
tretanto, observa-se maior prevalência em países em 
desenvolvimento, variando de 19 a 25%(4). No Brasil, 
a prevalência de DPP varia de 10,8 até 42,8%.(5) Os 
fatores de risco identificados foram: histórico familiar 
ou pessoal de depressão, pouco suporte social e finan-
ceiro, dificuldades no relacionamento conjugal, baixa 
autoestima, complicações obstétricas, relação confli-
tuosa com a mãe e gravidez não desejada.(2) 

No Reino Unido, estima-se o custo de 8,1 bi-
lhões de euros anualmente destinados ao tratamento 

de casos de depressão perinatal, ansiedade e psicose 
materna.(6) Entretanto, em países em desenvolvimen-
to, em razão da escassez crônica e limitação de recur-
sos financeiros e humanos, a DPP é usualmente sub-
diagnosticada e subtratada, possivelmente em virtude 
do direcionamento e prioridade das políticas públicas 
para prevenção da mortalidade materna relacionada 
às complicações obstétricas,(4) além da dupla carga de 
doenças transmissíveis e não transmissíveis, que re-
sultam na negligência da saúde mental.(7)

Além desses fatores, na atualidade as diferenças 
étnico-raciais e de gênero estão sendo consideradas 
no contexto da saúde e especificamente na saúde 
mental, pois podem aumentar os transtornos men-
tais e interferir no direito à saúde mental dos in-
divíduos, o que remete à reflexão sobre o racismo 
institucional, que ocorre quando uma organização, 
que deveria promover um serviço apropriado e pro-
fissional para qualquer pessoa, passa a distinguir es-
sas pessoas por sua cor, cultura ou origem étnica.(8) 
Muitas vezes, essa distinção não ocorre de forma ex-
plícita, causando um desconforto maior, pois quem 
é acometido não encontra acesso a recursos adequa-
dos para identificar e se posicionar contra tal ato.(9)

Segundo o Ministério da Saúde, o racismo insti-
tucional é frequentemente observado nos serviços de 
saúde, podendo apresentar-se à população negra na 
forma de óbitos precoces, nas altas taxas de mortali-
dade materna e infantil, na maior incidência e pre-
valência de doenças crônicas e infecciosas e também 
nos altos índices de violência urbana, comparando-se 
com a população branca.(8) Com base nesses conceitos, 
a relação entre as características raciais e a prevalência 
aumentada de transtornos mentais pode ser explicada 
em virtude da exposição ao estresse gerado por posi-
ções socioeconômicas desfavoráveis e principalmente 
por experiências de discriminação racial.(10) 

Métodos: Estudio transversal realizado en un municipio del interior paulista. Para la recopilación de datos, se utilizó un instrumento con datos sociodemográficos 
y la Escala de Depresión Posnatal de Edimburgo. Para analizar los datos se utilizó el Statistical Package for Social Sciences, SPSS, versión 17.0. 

Resultados: Participaron en el estudio 186 mujeres, el 60,8 % declararon ser de color pardo, el 24,2 % presentó indicios de trastorno depresivo y, entre ellas, 
el 81,7 % era de raza negra. Los indicios de trastorno depresivo se relacionaron a las variables: número de hijos (p=0,006), embarazo planeado (p=0,04) y 
tipo de parto (p< 0,001). 

Conclusión: Los resultados de este estudio contribuyen para una mayor visibilidad del tema de salud mental de las mujeres, específicamente de mujeres 
negras, ya que, aunque no se haya identificado una relación significativa entre las que presentaron indicios de trastorno depresivo, la mayoría era de raza 
negra.
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Já no âmbito das questões de gênero, a literatu-
ra científica mostra que mulheres, em geral, possuem 
uma condição de saúde pior quando comparada à dos 
homens, apresentam maior prevalência de doenças 
crônicas e transtornos mentais,(11) embora elas pos-
suam uma taxa menor de mortalidade.(12)  Isto se deve 
principalmente a fatores relacionados à estrutura social 
e determinantes psicossociais que contribuem para o 
padrão de doenças nas mulheres, enquanto os deter-
minantes comportamentais (como risco à saúde) con-
tribuem mais para o padrão de doença nos homens.(11)

Nesse sentido, a análise interseccional de diversas 
variáveis pode contribuir para maior compreensão dos 
aspectos da saúde. A proposta de interseccionar variáveis 
possibilita a compreensão sobre como cada aspecto da 
vida do indivíduo, analisado em conjunto, pode pro-
porcionar diversas experiências sociais.(13) Assim, a análi-
se interseccional apresenta-se como a interação entre as 
estruturas sociais relacionadas aos marcadores indentitá-
rios de cada indivíduo.(13) Por exemplo, mulheres negras 
que vivenciam o sexismo e o racismo cotidianamente 
não conseguem exercer plenamente o seu direito à saúde 
mental por estarem em situação desfavorável.(14)

 Com base no exposto, a presente pesquisa visa ao 
aprofundamento da temática da depressão pós-parto, 
de maneira que sejam consideradas as diferenças étni-
co-raciais que podem levar à exclusão e desigualdades 
no sistema de saúde. O estudo justifica-se, pois a uti-
lização do quesito raça/cor como categoria de análise 
pode gerar informações importantes que contribuirão 
para a qualificação dos serviços em saúde, visto que 
pesquisas que trazem os dados étnico-raciais possibili-
tam a elaboração, implantação e avaliação de políticas 
públicas que promovem a igualdade racial.(15) 

Dessa forma, este estudo tem como objetivos: 
identificar a raça/cor autorreferida por mulheres com 
60 dias de pós-parto; identificar a prevalência do in-
dicativo de transtorno depressivo nessas mulheres e 
verificar a associação entre o indicativo de transtorno 
depressivo e o quesito raça/cor autorreferida.

Métodos

Trata-se de um estudo transversal(16) desenvolvido em 
um município de grande porte do interior paulista. 

A população de referência do estudo foi constituí-
da por mulheres com 60 dias de pós-parto que acom-
panhavam seus filhos na consulta de puericultura de 
rotina, em uma Unidade Básica de Saúde, seleciona-
da para o estudo por apresentar o maior número de 
nascidos vivos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) no 
município, em 2018. O cálculo amostral foi realiza-
do com informações do Relatório Anual de 2018 da 
referida unidade e de pesquisa anterior envolvendo a 
saúde mental (indicativos de transtorno depressivo).(17) 

As mulheres foram selecionadas para participar do es-
tudo por amostragem aleatória simples. Com base no 
cálculo amostral realizado, considerando erro amostral 
de 5%, nível de confiança de 95% e perda prevista de 
10%, foi calculada uma amostra mínima de 150 mu-
lheres, a qual atingiu 186 participantes. Essas mulheres 
foram selecionadas seguindo os critérios de inclusão: 
maiores de 18 anos, com filhos que nasceram com ida-
de gestacional a termo. Os critérios de exclusão foram: 
mulheres com filhos com patologias que necessitavam 
de cuidados especiais e acompanhamento que não fos-
se o de rotina, e mulheres com deficiência auditiva, 
visual ou cognitiva. 

Assim, aquelas que preencheram os critérios de 
inclusão estabelecidos foram convidadas a partici-
parem do estudo. Nessa ocasião, a pesquisa foi apre-
sentada e foram realizados os esclarecimentos sobre 
a coleta de dados, considerando-se o momento an-
terior ou após a consulta do 2° mês de vida da crian-
ça como ideal para a abordagem dessas mulheres.

Para a coleta de dados, foram utilizados dois 
instrumentos. O primeiro instrumento foi cons-
truído e elaborado pelas pesquisadoras, fundamen-
tado na literatura científica nacional e internacional 
e em pesquisas anteriores realizadas pelas mesmas. 
Contemplou dados de identificação e característi-
cas sociodemográficas e obstétricas das mulheres 
participantes do estudo, contendo também infor-
mações sobre raça/cor autorreferida de acordo com 
o sistema classificatório brasileiro. Esse sistema 
classificatório é utilizado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e emprega cinco 
categorias de raça/cor: branca, preta, parda, amarela 
e indígena, sendo que a população negra brasileira é 
constituída a partir da agregação dos sujeitos que se 
autodeclaram pretos e pardos.(18)
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O segundo instrumento foi a Escala de Depressão 
Pós-Natal de Edimburgo (Edinburgh Postnatal 
Depression Scale – EPDS): instrumento de domínio 
público e já validado no Brasil, de fácil utilização e in-
terpretação, podendo ser aplicada por profissionais de 
saúde ou ainda utilizada de forma autoaplicável.(19) Na 
presente pesquisa, foi utilizada de forma autoaplicável, 
sem a interferência das pesquisadoras.  É composto 
por uma escala de 10 itens que analisa a presença e 
intensidade de sintomas depressivos nos últimos sete 
dias. A somatória dos pontos de cada questão perfaz 
um escore mínimo de zero e máximo de 30. O ponto 
de corte maior ou igual a 13 pontos tem alto valor pre-
ditivo indicativo de transtorno depressivo.(20)

Quando a mulher participante apresentou al-
gum indicativo de transtorno depressivo, este fato 
foi devidamente comunicado à enfermeira e/ou mé-
dico da unidade de saúde, conforme acordo firmado 
anteriormente ao início da pesquisa com a gerente 
da unidade, como parte do protocolo do estudo. 
Esse acordo foi assumido para que essas mulheres 
fossem acompanhadas conforme a avaliação da ins-
tituição (atendimento pelo psicólogo da unidade, 
encaminhamento ao serviço específico da rede mu-
nicipal de saúde, ou ainda atendimento imediato 
por algum profissional da unidade).  

Antes da coleta de dados, foi realizado um estudo 
piloto, com a finalidade de operacionalizar o traba-
lho, sendo que os dados coletados no estudo piloto 
não foram excluídos, pois não houve alteração que 
comprometesse a validação dos dados coletados.

Os dados foram armazenados em uma planilha 
eletrônica estruturada no Microsoft Excel, por meio 
de dupla digitação, e analisados por meio do progra-
ma estatístico Statistical Package for Social Sciences, 
SPSS, versão 17.0.  A caracterização das participantes 
foi baseada na estatística descritiva, com a apresen-
tação das frequências absolutas e relativas e, para as 
variáveis quantitativas, foram calculadas as médias e 
medianas, desvios-padrão, mínimo e máximo, indi-
cando a variabilidade dos dados.  Para a análise de 
associação entre as variáveis de interesse, foi utiliza-
do o Teste Exato de Fisher. Para todas as análises, foi 
considerado um nível de significância de 5%. 

O estudo foi autorizado pela Secretaria de Saúde 
do município estudado e aprovado por Comitê de 

Ética em Pesquisa vinculado à Comissão Nacional 
de Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho 
Nacional de Saúde, com protocolo CAAE: nº 9 
2340718.0.0000.5393, no dia 03 de julho de 2019. 

Resultados

Fizeram parte deste estudo 186 mulheres, sendo 
que a média de idade foi de 26,26 anos (desvio-pa-
drão de 6,25), com idade mínima de 18 anos e ida-
de máxima de 47 anos. A tabela 1 apresenta a distri-
buição das participantes segundo as características 
sociodemográficas. Para a variável renda, dentre as 
participantes, apenas 157 optaram por responder a 

Tabela 1.  Distribuição das mulheres participantes do 
estudo segundo raça/cor autorreferida, escolaridade, religião, 
ocupação, estado marital, auxílio com cuidados do bebê e 
renda familiar em reais

n (%)

Raça/cor autorreferida (n=186)

   Branca 43(23,1)

   Preta 25(13,4)

   Amarela 4(2,2)

   Parda  113(60,8)

   Indígena  1(0,5)

Escolaridade (n=186)

    Analfabeta 1(0,5)

    Ensino fundamental incompleto 30(16,1)

    Ensino fundamental completo 17(9,1)

    Ensino médio incompleto 45(24,2)

    Ensino médio completo 80(43,0)

    Ensino superior incompleto 6(3,2)

    Ensino superior completo 5(2,7)

    Pós-graduada 2(1,1)

Religião (n=186)

   Possui religião 142(76,3)

   Crê em Deus, mas não tem religião 27(14,5)

   Não tem religião 17(9,1)

Ocupação (n=186)

   Realiza trabalho remunerado no lar 13(7,0)

   Realiza trabalho remunerado fora do lar 92(49,5)

   Não realiza trabalho remunerado 81(43,5)

Estado marital (n=186)

   Sem companheiro 22(11,8)

   Com companheiro 164(88,2)

Auxílio com cuidados do RN (n=186)

   Sim 132(70, 9)

   Não 54(29,1)

Renda familiar (n= 157) Valor em reais  

   Média  2303,45 (DP*=1529,13)

   Mediana 2000,00

   Mínimo 300,00

   Máximo 15000,00

* DP= Desvio-Padrão
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Tabela 2. Distribuição das mulheres participantes do estudo 
segundo número de gestações, número de partos, número de 
abortos, número de filhos vivos, planejamento da gestação 
atual e tipo de parto
Variáveis n (%)

Número de gestações

  Uma 66(35,5)

  Duas 59(31,7)

  Três ou mais 61(32,8)

Número de partos

  Um 77(41,4)

  Dois  55(29,6)

  Três ou mais 54(29,0)

Número de abortos

  Nenhum  153(82,3)

  Um 25(13,4)

  Dois  7(3,8)

  Três ou mais 1(0,5)

Número de filhos vivos

  Um 78(41,9)

  Dois  57(30,6)

  Três ou mais 51(27,4)

Planejamento da gestação

  Sim  90(48,4)

  Não 96(51,6)

Tipo de parto

  Normal 117(62,9)

  Cesárea 69(37,1)

Tabela 3. Associação entre o indicativo de transtorno 
depressivo e as variáveis sociodemográficas e obstétricas 
selecionadas

Indicativo de transtorno depressivo

Características maternas
Sim

(n = 45)
Não

(n = 141) 
Total

(n = 186) p-value*
n (%) n (%) n (%)

Raça/cor 

  Branca 8(17,8) 35(25,5) 43(23,1) 0,18

  Preta/parda 36(81,7) 102(72,3) 138(74,2)

  Amarela 0(0,0) 4(2,2) 4(2,2)

  Indígena 1(0,5) 0(0,0) 1(0,5)

Escolaridade

  Ensino fundamental  24(53,3) 68(48,2) 92(49,5) 0,55

  Ensino médio  17(37,8) 70(49,6) 87(46,8)

  Ensino superior  4(8,9) 3(2,1) 7(3,8)

Religião

  Possui religião 34 (75,6) 108(76,6) 142(76,3) 0,88

  Crê em Deus, mas sem religião 7 (15,6) 20(14,2) 27(14,5)

  Não tem religião 4 (8,9) 13(9,2) 17(9,1)

Ocupação

  Realiza trabalho remunerado no lar 5(11,1) 8(5,7) 13(7,0) 0,21

  Realiza trabalho remunerado fora do lar 24(53,3) 68(48,2) 92(49,5)

  Não realiza trabalho remunerado 16(35,6) 65(46,1) 81(43,5)

Estado marital

  Sem companheiro 7(15,6) 15(10,6) 22(11,8) 0,37

  Com companheiro 38(84,4) 126(89,4) 164(88,2)

Renda (salário-mínimo = R$ 998,00)

  Menor que um 5(11,1) 11(7,8) 16(8,6) 0,21

  De um a dois 13(28,9) 57(40,4) 70(37,6)

  Maior que dois 21(46,7) 50(35,5) 71(38,2)

Número de Filhos 

  Um 11(24,4) 67(47,5) 78(41,9) 0,006

  Dois 16(35,6) 41(29,1) 57(30,6)

  Três ou mais 18(40,0) 33(23,4) 51(27,4)

Auxílio com cuidados do RN

  Sim 30(66,7) 102(72,3) 132(71,0) 0,46

  Não 15(33,3) 39(27,7) 54(29,0)

Gestação Planejada

  Sim 16(35,6) 74(52,5) 90(48,4) 0,04

  Não 29(64,4) 67(47,5) 96(51,6)

Tipo de parto

  Normal 0(0,0) 117(83,0) 117(62,9) <0,001

  Cesárea 45(100,0) 24(17,0) 69(37,1)

* Teste Exato de Fisher

essa questão. Identificou-se que a maioria referiu ser 
de cor parda (60,8%), que compõe a raça negra. A 
tabela 2 apresenta a distribuição das mulheres se-
gundo as características obstétricas. Observa-se que 
a maior porcentagem de mulheres teve apenas uma 
gestação (35,5 %), um parto (41,4%), nenhum 
aborto (82,3%), um filho vivo (41,9%) e não tinha 
planejado a gestação atual (51,6%).  A maioria das 
mulheres teve parto normal (62,9%).

Quanto à prevalência do transtorno depressivo 
nas participantes, verificou-se que 45 delas (24,2%) 
apresentaram indicativo deste tipo de transtorno.  A 
associação entre o indicativo de transtorno depressi-
vo e as características sociodemográficas e obstétri-
cas, incluindo o quesito raça/cor autorreferido pelas 
mulheres, está apresentada na tabela 3. 

Dentre as 45 participantes que apresentaram o 
indicativo de transtorno depressivo, 81,7% eram da 
raça negra, ou seja, pretas ou pardas. Não houve re-
sultado estatisticamente significativo para a associa-
ção entre essas variáveis, embora a maioria com in-
dicativo de transtorno depressivo seja da raça negra. 

Além disso, a tabela 3 mostra também a associação 
do indicativo de transtorno depressivo e outras va-
riáveis sociodemográficas e obstétricas. O indicati-
vo de transtorno depressivo apresentou associação 
estatisticamente significativa com as variáveis: nú-
mero de filhos, gestação planejada e tipo de parto. 
Ou seja, as mulheres com três filhos ou mais (p = 
0,006), que não planejaram a gestação (p=0,04) e 
que tiveram cesárea (p< 0,001) foram mais propen-
sas a apresentarem indicativo de transtorno depres-
sivo do que as mulheres com um ou dois filhos, que 
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planejaram a gestação e que tiveram parto normal. 
As demais variáveis sociodemográficas e obstétricas 
não apresentaram resultados estatisticamente sig-
nificativos quando associadas com o indicativo de 
transtorno depressivo.

Discussão

Fizeram parte deste estudo 186 mulheres, dentre 
elas, 138 pertencentes à raça negra, ou seja, pretas e 
pardas, corroborando dados nacionais que eviden-
ciam que a maioria das mulheres brasileiras é negra 
(51,8 %) assim como a maioria da população brasi-
leira que corresponde a 54% de pessoas negras.(21,22) 

O presente estudo identificou que 24,2% das 
participantes apresentaram indicativo de transtorno 
depressivo, sendo que a maioria delas são mulheres 
da raça negra. Em uma revisão sistemática da litera-
tura que incluiu pesquisas de 40 países, foi possível 
observar que as taxas de prevalência de transtorno de-
pressivo possuem uma grande variedade no mundo, 
podendo ser de 0% a 60%.(23) Foi possível observar 
que, em países como Dinamarca, Cingapura e Malta, 
há uma quantidade menos expressiva de relatos  ou 
sintomas de depressão pós-parto, comparado com 
países como Brasil, África do Sul, Itália e Chile. Essa 
diferença está relacionada às diversas metodologias 
dos estudos, às características sociais, culturais e eco-
nômicas de cada região. Cabe ressaltar que os estudos 
mais citados na referida revisão foram realizados em 
países ocidentais economicamente desenvolvidos.(23) 

Logo, o desenvolvimento de transtorno depressivo 
no puerpério está relacionado a diversos fatores am-
bientais, sociais e emocionais ligados ao indivíduo e 
sua coletividade, o que demonstra a importância do 
presente estudo que considera a realidade de mulhe-
res atendidas localmente no município estudado. 

A associação entre o quesito raça/cor autorre-
ferida e o indicativo de transtorno depressivo não 
mostrou resultado estatisticamente significativo, em-
bora seja evidente que a maioria das mulheres que 
apresenta esse indicativo é pertencente à população 
negra. Diferentemente do presente estudo, trabalho 
anterior mostrou que há forte associação estatística 
entre o indicativo de transtorno depressivo e raça/cor 

no Brasil, apontando que 28,4% das mulheres par-
das apresentam risco significativo para o transtorno 
depressivo no período puerperal.(22) Além do estudo 
anterior, pesquisa realizada em Salvador, BA, aponta 
a associação do indicativo de transtorno depressivo 
em puérperas negras do estado, onde 19,8% foram 
identificadas com o indicativo de transtorno depres-
sivo, e a maioria delas (90%) era preta e parda; con-
tudo, a relação significativa foi verificada apenas entre 
aquelas mulheres que eram pretas (46,7%).(24) 

Considera-se que países com maior desigualda-
de na distribuição de riqueza apresentam maiores 
índices de DPP, uma vez que a renda per capita é 
inversamente associada com a prevalência de DPP; 
também a jornada de trabalho superior a 40 horas 
semanais de mulheres jovens representa um predi-
tor econômico de DPP.(5) Adicionalmente, países 
com elevadas taxas de mortalidade materno-infantil 
e maiores taxas de fecundidade apresentam maiores 
índices de DPP.(5)

Em países em desenvolvimento, a DPP resulta 
da interação com baixas condições socioeconômicas, 
problemas interpessoais e eventos adversos da vida.(7) 
Ademais, nota-se uma prevalência maior da doença 
em mulheres do que em homens, 5,5% e 3,2%, res-
pectivamente. Esse fato é relacionado, na literatura, 
com as mudanças que ocorrem nas questões fisiológi-
cas das mulheres, no período da menarca e após ela, 
já que a prevalência da doença antes desse período 
é similar à dos homens; além disso, as iniquidades 
de gênero existentes nas sociedades também influen-
ciam a saúde mental das mulheres.(25) Entre os fatores 
de risco para DPP, destacam-se: abuso durante a in-
fância, violência doméstica, baixo nível educacional 
materno, baixas condições socioeconômicas durante 
a gestação, carência de suporte social, histórico de 
transtornos mentais,(4) desemprego, baixo empodera-
mento feminino, instabilidade marital e baixo su-
porte do parceiro, divórcio, gestação não planejada, 
história de perdas fetais e luto.(7) Entre outros fato-
res, destacam-se ansiedade e altos níveis de estresse 
percebido durante a  gestação, idade jovem, uso de 
tabaco, complicações obstétricas, baixo peso ao nas-
cimento, recém-nascidos com sintomas de doenças 
no período de 4 a 6 semanas pós-parto e uso de 
fórmulas artificiais.(26) 
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Somam-se a esses fatores as questões de raça, já 
que, como mencionado anteriormente, considera-
-se aqui o teor social desse conceito, remetendo ao 
racismo estrutural.(8) Dessa forma, no que se refere 
à saúde mental de pessoas negras, o racismo é res-
ponsável, em grande parte, pelas altas prevalências 
de Transtornos Mentais Comuns em pessoas negras, 
pois é um fator de impacto reconhecido para o adoe-
cimento psíquico.(26) Em revisão sistemática sobre 
transtornos mentais e raça/cor, foi identificado que 
sintomas de depressão acometeram mais mulheres 
negras (52,8%) do que mulheres brancas (42,3%).(27) 

Por esse motivo, é importante ressaltar a necessidade 
de agregar às pesquisas científicas sobre saúde men-
tal as dimensões étnico-raciais e de gênero, uma vez 
que a literatura tem mostrado essa relação, porém a 
dimensão étnico-racial tem sido pouco considerada 
em grupos específicos, como é o caso de mulheres no 
período pós-parto.(28) Nesse sentido é que a análise 
interseccional deve ser valorizada, visto que a análi-
se de gênero não pode ser considerada isoladamente, 
sem abarcar raça, classe, sexualidade,  nacionalidade 
e outros marcadores identitários, pois essas relações 
e entrelaçamentos precisam ser reconhecidos e esta-
belecidos para a compreensão da complexidade das 
pessoas e suas condições de vida,(29,30) o que aponta 
para a necessidade de aprofundamento da temática 
do presente estudo.

Ainda nessa lógica, salienta-se, neste estudo, a 
associação estatisticamente significativa entre o in-
dicativo de transtorno depressivo e as variáveis obs-
tétricas, número de filhos, planejamento da gesta-
ção e tipo de parto. 

Assim, entre as participantes do estudo, aquelas 
que tinham três filhos ou mais se apresentaram mais 
propensas para o indicativo de transtorno depressivo 
positivo do que as mulheres com um ou dois filhos. 
Esses achados são diferentes de um estudo desen-
volvido no Quênia que aponta que há maior pre-
valência do indicativo de transtorno depressivo em 
mulheres que possuem dois filhos em comparação 
àquelas que com três filhos ou mais.(31) No Brasil, um 
estudo identificou risco aumentado para transtor-
no depressivo em puérperas que tinham mais filhos 
quando comparadas com as primíparas, sendo que 
puérperas com até dois filhos tiveram 1,58 vezes mais 

chance de desenvolverem o transtorno, e puérperas 
com três ou mais filhos tinham essas chances aumen-
tadas para 1,95.(22) As multíparas podem ter maior 
preocupação em termos do impacto da gravidez na 
estrutura familiar, quanto à relação com o parceiro, 
com os filhos mais velhos e quanto à questões finan-
ceiras.(32) Contudo, é importante destacar que os di-
ferentes contextos das mulheres no pós-parto, sejam 
elas multíparas ou primíparas, fazem com que elas 
necessitem de uma nova reorganização de suas vidas 
quando têm filhos, de forma que nem sempre essa 
transição para a maternidade seja saudável.(33) Dessa 
forma, é relevante entender a experiência de ser mãe, 
pois a maternidade pode estar carregada de insegu-
rança, conflitos e inexperiência, principalmente com 
relação aos cuidados com o bebê,(32) o que pode gerar 
conflitos emocionais. 

No presente estudo, as mulheres que não plane-
jaram a gestação (64,4%) apresentaram indicativo 
de transtorno depressivo. Não planejar a gestação 
pode acarretar má aceitação da gravidez, aumento 
nas taxas de morbimortalidade materno-infantil, 
além de representar um risco aumentado para trans-
tornos mentais.(34) No Rio Grande do Sul, estudo 
mostrou que o planejamento da gestação pode re-
duzir em 30% o risco de se desenvolver o transtor-
no depressivo durante o puerpério, sendo o planeja-
mento gestacional um fator de proteção contra esse 
transtorno.(35) Uma pesquisa nacional identificou 
que 80% (n=151) das mulheres que apresentaram o 
indicativo para transtorno depressivo no pós-parto 
não haviam planejado sua gestação,(23) corroboran-
do os resultados do presente estudo.

Considerando o tipo de parto, nossos resultados 
revelaram que 100% das mulheres que tiveram o in-
dicativo de transtorno depressivo foram submetidas à 
cesariana. Uma metanálise desenvolvida com 28 es-
tudos de diferentes lugares do mundo confirmou que 
há relação entre o procedimento cesariana e o trans-
torno depressivo em puérperas, mesmo considerando 
os diferentes delineamentos e os diferentes ajustes dos 
estudos relacionados às complicações durante a gra-
videz.(36) Estudo realizado em Botucatu, SP, também 
evidenciou a relação de mulheres que foram sub-
metidas ao procedimento de cesariana com o indi-
cativo de transtorno depressivo no puerpério, sendo 
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que essas mulheres têm duas vezes mais chance de 
desenvolverem esse transtorno.(37) Além disso, os ris-
cos pós-cirúrgicos, como infecção, hemorragia pós-
-parto, lesão no ureter e bexiga, ruptura uterina, dor 
pélvica crônica e disfunção gastrointestinal, podem 
elevar o estresse da puérpera, causando danos psico-
lógicos e, assim, aumentando o risco para o trans-
torno depressivo.(37) Essas evidências são condizentes 
com os resultados do presente estudo e chamam a 
atenção para que essas mulheres que tiveram cesaria-
nas recebam uma assistência adequada para passarem 
pelo período pós-parto, minimizando os riscos para 
o transtorno depressivo.  

Ampliar a temática desse estudo para a sociedade 
implica em reconhecer as intersecções dos marcado-
res identitários, como estes se cruzam, se conectam e 
se sobrepõem, o que é um aprendizado e requer des-
construção e construção constantes dos nossos valo-
res e de como entendemos a sociedade.(29) Assim, re-
fletindo sobre a saúde física e mental de mulheres que 
passam pelo período pós-parto, destacamos a impor-
tância do acesso dessa população ao sistema de saúde, 
já que as dificuldades em acessar principalmente os 
serviços preventivos impactam negativamente a qua-
lidade de vida das pessoas. Considerando as especi-
ficidades da população negra e principalmente das 
mulheres negras, que sofrem com inúmeras situações 
de iniquidade em saúde e em outros setores, evidên-
cias apontam que as potencialidades e fragilidades no 
acesso à saúde sinalizam para a relevância da educa-
ção dos profissionais que irão atender essa população 
e o fortalecimento de políticas públicas voltadas para 
a discriminação positiva, de forma a favorecer o aten-
dimento digno a essa população.(38) Nessa perspecti-
va, é importante ressaltar que o fortalecimento de es-
tratégias como a Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra e outras políticas de promoção 
da igualdade racial são imprescindíveis para garantir 
a promoção à saúde integral da população negra e re-
duzir as desigualdades étnico-raciais e o racismo nas 
instituições e serviços do SUS.

Considera-se como limitação da presente pesquisa 
a indisponibilidade para o acompanhamento dos des-
fechos e encaminhamentos de saúde das participantes 
que foram identificadas com o indicativo de transtor-
no depressivo. Além disso, a coleta de dados realizada 

em uma única unidade de saúde, mesmo que justifi-
cada pelo maior número de nascidos vivos do municí-
pio, impossibilita a generalização dos dados, o que foi 
também considerado como uma limitação.

Conclusão

O estudo mostrou que a maioria das participantes 
era da raça negra e 24,2% do total apresentou indi-
cativo de transtorno depressivo, sendo que, dentre 
elas, a maioria era negra (pretas ou pardas). Apesar 
dessa constatação, o indicativo de transtorno de-
pressivo não apresentou associação estatisticamente 
significativa com a variável quesito raça/cor. Esse 
indicativo esteve associado com as variáveis: nú-
mero de filhos, planejamento da gestação e tipo de 
parto. Os resultados deste estudo contribuem para 
maior visibilidade da temática de saúde mental das 
mulheres, em geral, e especificamente das mulhe-
res negras, permitindo a reflexão e discussão sobre 
a maior presença de mulheres negras como usuárias 
dos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
também sobre a maior porcentagem de mulheres 
negras que apresentam o indicativo de transtorno 
depressivo no período pós-parto. Além disso, os re-
sultados têm implicações importantes para a práti-
ca em saúde mental das mulheres, na medida em 
que fornece subsídios para maior atenção àquelas 
com maior número de filhos, sem planejamento da 
gestação e que tiveram cesárea, apontando para a 
necessidade de se criarem ações programáticas espe-
cíficas e focadas na saúde mental das mulheres com 
essas condições, para que vivenciem a maternidade 
de forma mais saudável, minimizando possíveis ris-
cos de transtorno mental.
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